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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul e a Diretora das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul encaminham a este Colegiado Ofício DIR nº 111/2010, solicitando renovação do reconhecimento do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 99/2010.

O referido curso foi reconhecido pelo Parecer CEE nº 498/07, pelo prazo de 03 (três) anos.

Para emissão de parecer técnico foram designados os Especialistas Elcio Trujillo e Chade Rezek Neto conforme Portaria CEE/GP nº 76/2011, publicada no D.O.E. de 05/02/2011, manifestando-se, após visita in loco, nos termos do relatório circunstanciado juntado aos autos.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria sobre renovação de reconhecimento de cursos de instituições de ensino superior, jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, está regulamentada na Deliberação CEE nº 99/2010.
Considerando a norma acima, passamos à análise dos autos:
Responsável pelo Curso: Ana Claudia Rodrigues Muller; Mestre em Prestação Jurisdicional no Estado Democrático de Direito pelo Centro Universitário Toledo de Araçatuba; Coordenadora do Curso.
Dados Gerais do curso
	Horários de Funcionamento:
	Manhã: das 07h30 às 11h10 horas, de segunda a sexta-feira e aos sábados aulas práticas das 08h às 11hs;

Noite: das 19h20 às 22h50 horas, de segunda a sexta-feira;

	Duração da hora/aula:
	50 minutos

	Carga horária total do Curso:
	3886 horas

	Número de vagas oferecidas, por período:
	Manhã: 40 vagas, por semestre
Noite: 60 vagas, por semestre

	Integralização
	Mínimo: 10 semestres e máximo de 16 semestres


Caracterização da infraestrutura física da Instituição reservada para o Curso

	Instalação
	Capacidade
	Quantidade
	Observações

	Salas de aula
	05
	80
	

	Apoio
	04
	03
	


Há um escritório experimental instalado nas dependências da escola, onde funciona, em paralelo, o Sistema do Juizado de Pequenas Causas, em razão de convênio firmado com o Poder Judiciário do Estado. No local existem equipamentos, inclusive de informática, servidor responsável, do Judiciário e outros da Fundação e também da Prefeitura. São realizadas audiências conciliatórias, formulação de reclamações com preenchimento direto e encaminhamento ao Fórum, caracterizando-se como prestação de serviços à comunidade. Há também auditório, para 600 pessoas, com instalações adequadas para simulações de julgamento pelo Tribunal do Júri.
Biblioteca

	Tipo de acesso ao acervo
	Livre

	É específica para o curso
	Sim

	Total de livros para o curso
	1.165 Títulos; 2.984 Volumes

	Periódicos
	24 Títulos, 1172 Fascículos


Sítio que contém detalhes do acervo: www.funecsantafe.edu.br

Docentes segundo a titulação - Deliberação CEE nº 55/06
	Titulação
	Nº
	%

	Especialista
	11
	45,83

	Mestre
	10
	41,66

	Doutor
	03
	12,50

	Total
	24
	100,0


O corpo docente atende à Deliberação CEE nº 55/2006 que fixa normas para admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura, bem como de docentes para disciplinas de formação geral dos cursos de tecnologia, em estabelecimentos de ensino superior vinculados ao Sistema Estadual de Ensino de São Paulo.

Corpo técnico disponível para o curso

	Tipo
	Quantidade

	Biblioteca
	03 funcionários

	Sala de Orientação e Protocolo do TCC
	02 funcionários

	Núcleo de Estágio Supervisionado
	04 funcionários


Demanda do curso, desde o último reconhecimento:

	Período
	Vagas
	Candidatos
	Relação Candidato/Vaga

	
	Manhã
	Noite
	Manhã
	Noite
	Manhã
	Noite

	2005
	40
	60
	120
	308
	3,00
	5,13

	2006
	40
	60
	103
	261
	2,57
	4,35

	2007
	40
	60
	143
	308
	3,57
	5,13

	2008
	40
	60
	61
	202
	1,52
	3,36

	2009
	40
	60
	106
	209
	2,65
	3,48

	2010
	40
	60
	99
	282
	1,65
	4,7


Demonstrativo de matriculados e formados, desde o último reconhecimento

	Período
	Matriculado
	Egressos

	
	Ingressantes
	Demais Séries
	Total
	

	2007
	36
	94
	112
	300
	148
	394
	31
	70

	2008
	29
	72
	85
	273
	114
	345
	21
	78

	2009
	42
	73
	108
	275
	150
	383
	20
	71

	2010
	45
	65
	120
	262
	165
	327
	--
	--


Matriz curricular

O curso apresenta, no momento, duas matrizes curriculares, a saber: uma com total de 4.310 horas para os alunos ingressantes em regime anual e outra reestruturada (aprovada pela Portaria CEE/GP 452/2009) e implantada a partir do 1º semestre de 2010, com o total de 3.886 horas (incluindo disciplinas optativas) para os ingressantes em regime semestral.

Na análise dos Especialistas, a estrutura curricular tem adequada consistência, abrangendo estágio supervisionado, trabalho de conclusão de curso e diversas atividades suplementares, permitindo a obtenção de sólidos conhecimentos e boa formação, de modo a sustentar o exercício das diversas atividades ligadas ao profissional. Fato que, apesar do breve tempo de instalação do curso, já se apura diante de reiteradas aprovações dos alunos egressos, junto ao Exame da Ordem, condição indispensável para o exercício da profissão de Advogado.
A matriz curricular atende à Resolução CNE/CES 3/2007 que dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto ao conceito hora-aula e à Deliberação CEE nº 100/2010, que dispõe sobre a aplicação das Resoluções CNE nº 2, de 18 de junho de 2007 e CNE nº 3, de 2 de julho de 2007, no âmbito do Sistema Estadual Paulista, e dá outras providências.

Das Considerações da Comissão de Especialistas

Os Especialistas designados emitiram o parecer técnico manifestando-se favoravelmente à renovação do reconhecimento do curso de Direito, como segue:

“Depois de analisados detalhadamente todos os documentos apresentados e da efetivação avaliação “in loco”, esta Comissão verificando atendimento aos requisitos exigidos pela legislação vigente, em conclusão, propõe a Renovação de Reconhecimento do Curso de Direito das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul e, como sugestão para obtenção de melhorias quanto ao atendimento, seja feita a adequação da estrutura física do prédio para atendimento integral aos portadores de necessidades especiais; a instalação de laboratório de informática, em transferência, para o prédio onde se concentram os alunos do curso; a implementação da rede wirelless para uso dos docentes e discentes e, finalmente, a elaboração de um programa de aquisição, renovação e atualização do acervo jurídico da biblioteca”.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 99/2010, o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, pelo prazo de cinco anos.

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 22 de maio de 2011.

a)Cons. Marcos Antonio Monteiro

Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 08 de junho de 2011.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente 
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